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Para a discussão desta questão apresento a seguir três verbetes da Enciclopédia das Línguas do Brasil que tratam da questão geral da política de línguas no Brasil e do lugar da língua oficial do Estado nesta questão. Ao lado disso todos podem entrar na enciclopédia pelo endereço www.labeurb.unicamp.br/elb.

Relações de Línguas 

A História do Brasil é uma história do processo de colonização européia desencadeada no início do século XVI. Foi no movimento das grandes navegações do final do século XV (a chegada de Colombo à América se deu em 1492), que Portugal chega ao Brasil (em 1500) e toma posse das terras que nomearam de Ilha de Vera Cruz, depois Terra de Santa Cruz. A história das relações das línguas do Brasil começa neste momento a tomar uma nova forma. Com a chegada dos portugueses, notadamente a partir de 1532, quando começa efetivamente a colonização portuguesa do Brasil, passa a fazer parte deste espaço geográfico a prática da língua portuguesa como língua de um Estado (um Império). Esta língua e seus falantes encontra aqui um grande número de outras línguas e seus falantes, as hoje chamadas línguas indígenas. Ao mesmo tempo outras nações européias vêm para o Brasil, como a França e a Holanda. A Holanda instala aqui uma colônia, na região que é hoje o Estado de Pernambuco. Assim as relações entre as línguas no Brasil foi desde então um convívio que é preciso entender e não só descrever. 

Se relacionarmos esta questão da relação das línguas na Europa, com o caso brasileiro, e tantos outros casos assemelhados, vamos ver que não é possível nem sequer descrever este espaço de línguas no Brasil a partir de uma posição que a Europa produziu no século XIX para estudar suas línguas. O conhecimento produzido pelos europeus e que se projeta para o século XX, se deu no interior da lingüística comparada. Para a Lingüística Comparada o que é necessário explicar nas relações entre línguas são suas relações de parentesco. Assim é que a lingüística comparada considera, por exemplo, o inglês, o alemão e o holandês, como línguas de uma mesma família (a família anglo-germânica), assim como o francês, o espanhol, o italiano, o português, são da família das línguas latinas. Estas duas famílias de línguas fazem parte, segundo este ponto de vista, de um mesmo tronco de línguas, o indo-europeu. Deste tronco fazem também parte línguas como o latim (língua mãe das línguas latinas), o grego, o sânscrito.  Esta forma de ver a questão das relações entre línguas não é, de modo nenhum, capaz de orientar a observação do espaço das línguas no Brasil. E por quê? Porque o conjunto de línguas existentes no Brasil e que tem um tipo de convívio organizado em torno do fato de que o Português é a língua nacional do Estado brasileiro, não são línguas que mantenham com o Português relações que a lingüística comparada chama de relações de parentesco.  

Observa-se: as línguas indígenas, por exemplo, o tupi, o guarani, o xavante, etc não têm relações de parentesco lingüístico com o português. E o que interessa pensar quando se fala das línguas do Brasil tem a ver com a relação de todas as línguas entre si, mas muito especificamente das línguas com o português como língua oficial do Estado, com todas conseqüências que isto traz. Por exemplo, o ensino se dá na língua do Estado (o Português), os livros são publicados também nesta língua, a imprensa é nesta língua, etc.  

O que interessa, então, no quadro das línguas do Brasil são as relações que elas têm enquanto relações históricas e políticas. Ou seja, como entraram em relação, como estas relações se desenvolveram, que relações de poder se configuraram e como, em todo o conjunto de línguas? E deste modo, em que medida certas línguas acabam por desaparecer como resultado destas relações de forças, de poder? E, ainda, como estas relações dizem respeito à relação entre os falantes destas línguas, e em que medida as estruturas destas línguas são afetadas umas pelas outras a partir desta história política das relações de poder? O que se pode ver, então, é que estudar as línguas do Brasil é uma forma de refletir sobre a história destas línguas enquanto línguas praticadas por seus povos e por povos diferentes. A questão é saber como esta divisão que relaciona línguas e falantes se constitui e que conseqüências históricas e lingüísticas traz. 

Língua Nacional 

É a língua do povo de uma nação enquanto relacionada com um Estado politicamente constituído. A língua nacional é por isso vista como a língua oficial de um país. Ter uma língua como própria de um país funciona como um elemento de sua identidade política e cultural. Mas não há correspondência direta entre uma língua nacional e um Estado. Cada país pode ter mais de uma língua oficial em virtude de ter na sua história e constituição povos diferentes. 

A língua nacional caracteriza-se como uma em virtude de uma relação de unidade imaginária da língua que é atribuída à Nação. No entanto se observamos uma língua nacional vamos observar que no seu funcionamento global ela apresenta uma diversidade interna muito grande. Há a língua do cotidiano que difere da língua escrita. Há a língua de um grupo social que difere da língua de outro grupo social Há a língua de uma região que difere da língua de outra região. Há a língua de um grupo profissional que difere da língua de outro grupo profissional. No Brasil, por exemplo, há diferenças grandes entre a língua do Centro-oeste e a do Sul, entre a do Sul e a do Sudeste, entre estas e a língua do Nordeste ou do Norte. E mesmo dentro de uma região podemos ver diferenças significativas. Até mesmo dentro de uma cidade, se ela for grande, estas diferenças podem aparecer. É nesta medida que a língua nacional aparece como uma unidade imaginária que funciona como a garantia de que todos, o povo, tem a mesma língua. As diferenças entre as variedades de uma língua é com freqüência chamada de dialeto. 

Esta não coincidência entre a língua no seu funcionamento real e a unidade imaginária da língua em geral opera a partir da identificação de uma das variedades de língua que passa a funcionar como a língua. Em geral é tomada como a língua a língua escrita pelas pessoas de alta escolaridade e a língua falada também por estas pessoas em situações formais. Esta variedade da língua passa a funcionar assim como modelo e leva a que as outras variedades de língua ou formas delas sejam consideradas como erradas. A noção de erro em língua é deste modo uma noção que opera uma hierarquização social das relações entre variedades existentes da língua. A noção de erro é assim uma noção constituída pelas relações de poder envolvidas nas relações de línguas. As relações de poder nas relações de línguas não se reduzem, no entanto, só a noção de erro. 
  
Língua Oficial 

É a língua que é tomada como única num Estado (País). Ou seja, é a língua que todos habitantes do País precisam saber, que todos precisam usar em todas as ações oficiais, ou seja nas suas relações com as instituições do Estado. A língua oficial é também a língua nacional. Ou seja, não é possível que uma língua seja a língua oficial de um País sem ser também sua língua nacional. Isto mostra a relação forte estabelecida historicamente entre o conceito de Estado e o de Nação. 

Língua oficial é a língua considerada como própria de um país. Por exemplo, a língua portuguesa (ou português) é a língua oficial do Brasil, assim como o francês é a língua oficial da França, etc. Todo país tem sua língua oficial, ou, em alguns casos, suas línguas oficiais, sempre em número muito limitado. A suíça, por exemplo, tem quatro línguas oficiais: o francês, o alemão, o italiano e o romanché; a Bélgica tem duas: o francês e o flamengo; o Paraguai também tem duas: o espanhol e o guarani. 

A língua oficial de um País tem um aspecto muito importante. Ela é parte do que caracteriza a identidade de um povo e de sua nação. A identidade brasileira, a nacionalidade brasileira, é constituída por um conjunto de elementos, e entre eles um dos principais é o fato de que falamos uma língua tomada como elemento de nossa identidade. 

Uma língua oficial se caracteriza, por outro lado, por ser a língua obrigatória para todas as ações próprias da relação dos cidadãos com o Estado (seu País), quanto do Estado (o País) com seus cidadãos. Isto pode ser observado com facilidade no caso da Escola. Um País tem a obrigação de garantir a educação de seus cidadãos na sua língua oficial. No Brasil o ensino se dá, por conta desta obrigação, em português, mesmo que na escola sejam ensinadas outras línguas. No Brasil é comum serem estudadas línguas como o inglês, o francês, o alemão, o italiano. 

Um aspecto importante que resulta disso é que em num País podem ser praticadas muitas línguas, mas todas as ações dos cidadãos na relação com o Estado e do Estado com os cidadãos só se faz através da língua oficial. Se tomamos o caso do Brasil podemos ver o quanto isso é importante. No Brasil são praticadas, além do português, mais de 150 línguas, entre línguas indígenas e línguas dos imigrantes, além do espanhol nas regiões de fronteira com os países da América Latina. Assim a língua oficial opera elementos da unidade brasileira. No entanto o Brasil é um país muito heterogêneo, Esta heterogeneidade se manifesta também por uma grande diversidade de línguas. Deste modo é muito importante compreender bem o sentido desta relação entre uma grande diversidade real de línguas e a questão da língua oficial do Estado. 

A maneira como uma língua é considerada como língua oficial de um País não é homogênea. Há casos em que a Constituição do País diz isto diretamente. Há casos em que isto é praticado através das instituições do Estado sem que seja diretamente dito. No Brasil, só a Constituição de 1988 passou a dizer que a língua Portuguesa é a língua oficial do Brasil. O artigo 13 da atual Constituição Brasileira diz: A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil. Antes disso havia uma consideração tácita de que tínhamos uma língua, esta que se pratica de modo generalizado no Brasil e é a língua dos atos administrativos, das ações escolares, a língua na qual se publicam livros no Brasil, e não havia a definição direta de que era a língua oficial. Ela era a língua oficial pela prática da Nação brasileira e do Estado brasileiro. Ou seja o Estado funcionava a partir desta língua e a nação a tomava como elemento de sua identidade, mas a constituição não dizia diretamente o que a Constituição de 1988 disse. Durante este período é importante ver que esta língua praticada como oficial no Brasil foi motivo de um debate em torno do seu nome. Seu nome era língua portuguesa ou língua brasileira? 

Esta discussão se põe no Brasil na década de 20 do século XIX e terá uma solução constitucional pela constituição de 1946. Esta constituição, diante da discussão sobre o nome da língua estabeleceu que o governo deveria estabelecer uma comissão de especialistas para resolver esta questão. A comissão constituída chegou à conclusão de que a língua falada no Brasil é a língua portuguesa. E isto definiu oficialmente o nome da língua oficial do Brasil. 

Se a questão da língua oficial do Brasil pode parecer para a maior parte do sociedade brasileira como algo natural, ela traz problemas muito específicos para povos e grupos sociais que praticam línguas diferentes no Território brasileiro. Neste caso estão, fundamentalmente os povos indígenas que praticam ainda mais de 150 línguas indígenas diferentes.  

